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	PROCESSO
	Auto de Infração 1000033167 /2016

	INTERESSADO
	Ingrid Bracht Lino 

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de RRT de Laudo Técnico no CAU/RS.


	RELATOR
	CONS. ROBERTO DECÓ


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO


O processo teve início na Denúncia nº 9027, com indício ético disciplinares, protocolada no CAU no dia 08 de Abril de 2016. A denúncia foi encaminhada para a Comissão de Ética e Disciplina e, também teve encaminhamento de Exercício Profissional, visto que a Arquiteta não realizou o RRT de Laudo Técnico. A Fiscalização do CAU/RS certificou-se da falta do devido RRT, emitiu a Notificação Preventiva (fl. 03) e posteriormente o Auto de Infração (fl. 48).


O Denunciado tomou ciência da Notificação no dia 09/05/16 (fl 04) e do Auto de Infração no dia 14/06/2016, sendo juntado o Aviso de Recebimento no mesmo dia (fl. 51). No dia 23/06/2016, dentro do prazo de 10 dias, a Arquiteta e Urbanista protocolou defesa à Comissão de Exercício Profissional (fl. 52 a 78). No dia 14/07/2016 o conselheiro relator, Roberto Decó, solicitou a comprovação do recebimento ou não de honorários pela atividade, indicando que, no caso de recebimento, a profissional deveria recolher RRT Extemporâneo, além disso, se manteria o auto de infração, entretanto, se não houvesse o recebimento de honorários, a profissional deveria elaborar RRT Simples no prazo de 10 dias. No dia 03/08/2016 a denunciada enviou manifestação, comprovando que não houve o recebimento de honorários (fl. 83 a 89) e elaborou RRT Simples de ‘Laudo de Inspeção Sobre Atividades Insalubres’ dentro do prazo estipulado.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura do Auto de Infração é capitulada no artigo 45º e 50º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010:

Art. 45.  Toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. 

...

Art. 50.  A falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa responsável, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização da situação, à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de RRT não paga corrigida, a partir da autuação, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido este montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento.
A penalidade respectiva é definida pelos mesmos artigos.
Valor máximo da Multa: R$ 250,74.
VOTO:



Considerando que a profissional providenciou a regularização do motivo da autuação, não se justifica prosseguir com a cobrança da multa, portanto voto pelo arquivamento do processo e do Auto de Infração nº 1000033167 /2016.
Porto Alegre – RS, 15 de setembro de 2016
Conselheiro Relator
Roberto Decó
	PROCESSO
	Auto de Infração 1000033167 /2016

	INTERESSADO
	Ingrid Bracht Lino 

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de RRT de Laudo Técnico.

	DELIBERAÇÃO Nº 22 /2016 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 15 de setembro de 2016, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 

Considerando que a profissional providenciou a regularização do motivo da autuação, não se justifica prosseguir com a cobrança da multa, portanto voto pelo arquivamento do processo e do Auto de Infração nº 1000033167 /2016.
DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo pelo arquivamento do processo e do Auto de Infração nº 1000033167 /2016.

2 – Informe-se à interessada desta decisão; 

3 – Encaminhe-se à Comissão de Ética e Disciplina e ao Plenário do CAU/RS para ciência. 
Porto Alegre – RS, 15/09/2016.
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